
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.102 - SC (2013/0395122-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PORTONAVE S/A TERMINAIS PORTUARIOS DE NAVEGANTES 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da CLT tem natureza 
salarial. Sendo assim, admite-se a incidência da contribuição previdenciária 
patronal por ocasião do pagamento da citada verba ao trabalhador, uma vez que 
essas situações fáticas se enquadram na hipótese tributária prevista no art. 22, I, 
da Lei n. 8.212/91. Precedentes: AgRg no REsp 1489187 / PR, Rel. Min. OG 
FERNANDES, Segunda Turma, 04/02/2015, AgRg no REsp 1480163 / RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 09/12/2014, AgRg no REsp 
1474581 / SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 05/11/2014. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.102 - SC (2013/0395122-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PORTONAVE S/A TERMINAIS PORTUARIOS DE NAVEGANTES 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O  SENHOR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por PORTONAVE S.A TERMINAIS PORTUÁRIOS DE 

NAVEGANTES contra decisão que deu provimento ao recurso especial, assim ementada (e-STJ fl. 

458):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega violação ao art. 22, I, da Lei 8.212/91, 

defendendo a  não incidência de contribuição previdenciária incidente sobre o adicional de 

transferência. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.102 - SC (2013/0395122-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da CLT tem natureza 
salarial. Sendo assim, admite-se a incidência da contribuição previdenciária 
patronal por ocasião do pagamento da citada verba ao trabalhador, uma vez que 
essas situações fáticas se enquadram na hipótese tributária prevista no art. 22, I, 
da Lei n. 8.212/91. Precedentes: AgRg no REsp 1489187 / PR, Rel. Min. OG 
FERNANDES, Segunda Turma, 04/02/2015, AgRg no REsp 1480163 / RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 09/12/2014, AgRg no REsp 
1474581 / SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 05/11/2014. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada está em consonância com o entendimento do STJ, devendo, assim, ser mantida por seus 

próprios fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 458-460):

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento no 
art. 105, III, “a”, da Constituição Federal de 1988, em face de acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fls. 273-278):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS INDENIZATÓRIAS. 
COMPENSAÇÃO. Reconhecido o direito da impetrante, o indébito pode 
ser objeto de compensação com parcelas relativas a tributo de mesma 
espécie e destinação constitucional, devidamente corrigidas pela SELIC 
desde a data do recolhimento (grifo nosso).

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme fls. 333-337.
No apelo especial (fls. 372-384) o recorrente alega violação ao art. 535, II,  do CPC; 
ao art. 28, §9º, alínea "g" Lei 8.212/91 e art. 111 do CTN.  Defende a incidência de 
contribuição previdenciária sobre o adicional de transferência.
Contrarrazões às fls. 417-432, pelo desprovimento do Recurso Especial.
Decisão de admissibilidade fl. 437.
Parecer do MPF às fls. 455-456, pelo provimento do Recurso Especial.
É o relatório. Passo a decidir.

Conforme relatado, a controvérsia cinge-se sobre a incidência ou não de 

contribuição previdenciária sobre o  adicional de transferência.
De início, cumpre rejeitar a alegação de violação do artigo 535, II, do CPC, uma vez 
que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão do que fora 
por ela decidido. 
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No tocante ao adicional de transferência, a orientação desta Corte e de que ele tem 
natureza salarial. Desse modo, admite-se a incidência da contribuição previdenciária. 
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI 
N. 8.212/91. FÉRIAS GOZADAS E ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA.
[...]

2. O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da CLT 

tem natureza salarial. Precedentes.

3. Desse modo, admite-se a incidência da contribuição 

previdenciária patronal por ocasião do pagamento das citadas 

verbas ao trabalhador, uma vez que essas situações fáticas se 

enquadram na hipótese tributária prevista no art. 22, I, da Lei n. 

8.212/91.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1489187 / PR, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

04/02/2015, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAL NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, DE 
PERICULOSIDADE, DE HORAS EXTRAS E DE TRANSFERÊNCIA. 
AUXÍLIO QUEBRA-CAIXA. INCIDÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "é clara a natureza 
salarial dos pagamentos feitos a título de horas extras, adicionais 
noturno, de insalubridade, periculosidade, transferência e quebra de 
caixa, haja vista o notório caráter de contraprestação".
[...]

3. No mesmo sentido, está o posicionamento deste Tribunal 

Superior que consolidou o entendimento de que o adicional de 

transferência possui natureza salarial. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1.207.843/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
17.10.2011.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1480163 / RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2014, 

grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
ADICIONAIS DE HORAS-EXTRAS,NOTURNO, INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA.
[...]

 3. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de transferência 

possui natureza salarial, conforme firme jurisprudência do 

Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do art. 463 

da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito 

do empregador, sendo que do exercício regular desse direito 
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decorre para o empregado transferido, em contrapartida, o direito 

de receber o correspondente adicional de transferência (REsp 

1.217.238/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 

de 3.2.2011; AgRg no REsp 1.432.886/RS, 2ª Turma, Rel. Min. OG 

Fernandes, DJe de 11.4.2014).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1474581 / SC, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

05/11/2014, grifo nosso).
Dessa forma, o acórdão recorrido merece reforma, pois está em conflito com a 
jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557,§1º-A, do CPC, dou provimento ao 
recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0395122-0 REsp 1.422.102 / SC

Números Origem:  50024599320104047208  SC-50024599320104047208

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PORTONAVE S/A TERMINAIS PORTUARIOS DE NAVEGANTES
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Hora Extra

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PORTONAVE S/A TERMINAIS PORTUARIOS DE NAVEGANTES
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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